DECRETO Nº 2130, DE 02 DE AGOSTO DE 2017
Regulamenta o processo de avaliação de desempenho dos servidores na carreira do magistério público municipal, e da outras providencias.

Evandro Luiz Cecato, Prefeito de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de regulamentar a avaliação de desempenho dos professores municipais, de acordo com a Lei Municipal 173/2011,
DECRETA

Art. 1º. Estabelece os seguintes pesos para ponderação dos fatores da avaliação de desempenho dos profissionais do magistério:

	FATORES DA AVD / PROFESSORES REGENTES
	PESO

	1 - Participação na elaboração e execução de projetos na área pedagógica da escola;
	02

	2 - Gestão de classe com a participação dos alunos mantendo disciplina e responsabilidade;
	02

	3 - Domínio dos conteúdos aplicados em sala de aula;
	04

	4 - Interesse e cooperação nas atividades de articulação da escola com a comunidade;
	02

	5 - Relacionamento Humano no Trabalho;
	02

	6 - Iniciativa e criatividade nas atividades curriculares que inovam o trabalho docente;
	02

	7 - Auto Desenvolvimento nas disciplinas pedagógicas;
	02

	8 - Qualidade do trabalho.
	04

	TOTAL
	20


	FATORES DA AVD / PROFESSORES NA FUNÇÃO DE DIREÇÃO
	PESO

	1 - Participação no redimensionamento do PPP, elaboração de metas, projetos e sua execução na área Administrativa/Pedagógica da unidade escolar;
	02

	2 - Gestão colegiada envolvendo a comunidade escolar
	02

	3 - Domínio e Aplicabilidade da Proposta de Gestão adotada pela Rede Municipal de Ensino
	04

	4 - Interesse e cooperação nas atividades de articulação da escola com a comunidade escolar
	02

	5 - Relacionamento humano no trabalho.
	02

	6 - Iniciativa e criatividade nas atividades administrativas e pedagógicas
	02

	7 - Auto desenvolvimento, conhecimento administrativo/pedagógico
	02

	8 - Qualidade do trabalho.
	04

	TOTAL
	20


	FATORES DA AVD / PROF. NA FUNÇÃO DE COORD. SUPERV. E ORIENTAÇÃO
	PESO

	1 - Coordenação, participação, elaboração e orientação para  a execução do Projeto Político Pedagógico – PPP da Escola
	02

	2 - Gestão pedagógica com a participação do corpo docente na disciplina e responsabilidade
	02

	3 – Domínio e Aplicabilidade da Proposta adotada pela Rede Municipal de Ensino bem como do PPP da Unidade Escolar
	04

	4 - Interesse e cooperação nas atividades de articulação da escola com a comunidade escolar
	02

	5 - Relacionamento humano no trabalho.
	02

	6 - Iniciativa e criatividade nas atividades administrativas e pedagógicas
	02

	7 - Iniciativa e criatividade nas atividades administrativas e pedagógicas
	02

	8 - Qualidade do trabalho.
	04

	TOTAL
	20


Art. 2º. Para cada um dos fatores de avaliação será assinalada uma das alternativas correspondentes aos seguintes conceitos e percentuais atribuídos:

CONCEITO




PERCENTUAL

a) Não atende ao esperado 




25%

b) Atende parcialmente o esperado


            50%

c) atende ao esperado





75%

d) Supera o esperado



       
          100%


Art. 3º. A nota global de desempenho será obtida através do seguinte procedimento de cálculo:

a) Calcula-se o número de pontos para cada fator de avaliação, multiplicando-se o peso do fator pelo percentual correspondente a alternativa assinalada, de acordo com o disposto no artigo anterior.

b) A nota global de desempenho será obtida pela seguinte fórmula:
  
  ( pontos

NGD = ------------ X 100 


             ( pesos 

Donde:

( pontos = somatória dos pontos obtidos em cada fator;

( pesos = somatória dos pesos atribuídos a cada fator;

NGD = nota global de desempenho.


Art. 4º. Na avaliação de desempenho serão utilizados os formulários e instruções constantes neste Decreto.


Art. 5º. Compete a Secretaria de Recursos Humanos: 

I. Encaminhar a área de lotação do professor os formulários de avaliação, com antecedência mínima de trinta dias do término do período de avaliação;

II. Assessorar os avaliadores no processo de avaliação;

III. Apurar a nota global de desempenho de acordo com o art. 3º;
IV. Analisar os resultados da avaliação desempenho, orientando a correção de eventuais distorções quando for o caso.

V. Receber e dar encaminhamento aos requerimentos de revisão;

VI. Preparar e encaminhar relatório dos resultados das avaliações as unidades administrativas;

VII. Estudo, definição técnica e aprimoramento dos formulários e metodologia do processo de AVD.


Art. 6º. Compete ao avaliador:

I – 
Manter registros de todas as ocorrências relativas ao desempenho do professor no período, a fim de subsidiar a atribuição dos conceitos quando da avaliação;

II – Entrevistar ao avaliado dando ciência do resultado da avaliação e estabelecer com ele os objetivos e metas para o próximo período.

III – Na hipótese de desempenho insuficiente, juntar ao formulário de avaliação de              desempenho relatório explicativo das ocorrências;

IV – Devolver o formulário devidamente preenchido e assinado dentro do prazo estipulado.

Art. 7º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial o Decreto 1062/2016.

Gabinete do Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, 
aos 
dois do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.


Evandro Luiz Cecato 


Prefeito


Registre-se; Publique-se;


Cumpra-se.

